
MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE
PROCURADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO

Subprocuradoria-Geral do Contencioso

EXCELENTÍSSIMA MINISTRA PRESIDENTE DO SUPREMO TRIBUNAL

FEDERAL

Urgente

Grave dano ambiental

O MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE, ente federativo da República,

inscrito no CNPJ n. 18.715.383/0001-40, com sede na Avenida Afonso Pena 1.212,

centro, Belo Horizonte/MG, CEP 30.130-003, vem, pela Procuradoria-Geral do

Município - PGM, com fundamento no artigo 15 da Lei n. 12.016/09 e no artigo 297,

caput, do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal, ajuizar o presente pedido

de:

SUSPENSÃO DE SEGURANÇA
com pedido de medida liminar

em face da decisão proferida pelo Presidente do Tribunal de Justiça de Minas Gerais

que indeferiu o pedido de suspensão de segurança para suspender a decisão

proferida nos autos do Mandado de Segurança n. 5209107-21.2022.8.13.0024 para

determinar a suspensão do ato normativo de competência do Estado de Minas Gerais

que cancelou o segundo termo aditivo no TAC de n. 1370.01.0025745/2021-63 e dos

demais atos administrativos dele decorrentes, de modo a propiciar a continuidade da

atividade da impetrante de explorar atividade minerária na Serra do Curral, bem

como para proibir que sejam proferidos novos atos normativos cancelando o referido

TAC e seus aditivos até decisão final
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MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE
PROCURADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO – Subprocuradoria-Geral do Contencioso

1. SÍNTESE FÁTICA

No Mandado de Segurança impetrado pela MINERAÇÃO GUTE SICHT

LTDA. contra ato praticado pelo SUPERINTENDENTE REGIONAL DE MEIO

AMBIENTE CENTRAL METROPOLITANA, alega-se que a autoridade coatora,

supostamente sem observância ao contraditório e à ampla defesa teria revogado o

termo aditivo ao TAC que havia sido firmado pela impetrante e pela Secretaria de

Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - SEMAD.

Aduziu a sociedade empresária que não haveria embasamento para a

revogação do aditivo e que sequer conseguiu apresentar sua resposta aos

esclarecimentos solicitados pelo órgão estatal. Ao fim, requereu a concessão de

liminar para determinar a revogação do normativo publicado na data de 23/09/2022,

que cancelou o segundo termo aditivo firmado em 25/07/2022 no TAC de n.

1370.01.0025745/2021-63, bem como para proibir que fossem proferidos novos atos

normativos, de maneira arbitrária, cancelando o referido TAC e seus aditivos.

O Juízo da 5ª Vara da Fazenda Pública e Autarquias assim decidiu:

O perigo de dano é flagrante diante da revogação do aditivo ao TAC,
impedindo assim a parte impetrante que realize as suas atividades
empresariais, portanto, ocasionando a paralisação das atividades.

O ato questionado caracteriza-se como um óbice ao desenvolvimento das
atividades da parte impetrante, acarretando prejuízos à sociedade
empresária, bem como aos seus diversos colaboradores.

De mais a mais, inexiste perigo de irreversibilidade do provimento
antecipado, uma vez que esta decisão poderá ser relevada no decorrer do
processo.

Em outras palavras, a liminar poderá ser revogada ou modificada a
qualquer tempo.

Posto isso, DEFIRO parcialmente a liminar pleiteada para determinar a
suspensão do ato normativo publicado na data de 23/09/2022, que cancelou
o segundo termo aditivo firmado em 25/07/2022 no TAC de n.
1370.01.0025745/2021-63 e dos demais atos administrativos dele decorrentes,
de modo a propiciar a continuidade da atividade da impetrante, bem como
para proibir que sejam proferidos novos atos normativos cancelando o
referido TAC e seus aditivos, sem que seja observado o contraditório e a
ampla defesa, até decisão final.
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Diante do iminente risco de lesão às ordens pública e social decorrente do

iminente retorno da atividade minerária ilegal em área tombada da Serra do Curral,

o Município de Belo Horizonte formulou o pedido de suspensão da segurança, o

qual foi indeferido pela Presidência do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais

pelos seguintes fundamentos:

de tudo se vê que o município, em verdade, busca, neste pleito suspensivo, é
obter um provimento com o teor da tutela provisória de urgência a qual ele
esperava obter nos autos da ACP - e, como ele próprio narrou, não obteve -,
tudo no afã de conseguir, de algum modo, interromper, de vez, a atividade
mineratória na Serra do Curral, ao menos no perímetro municipal.

No entanto, como já dito, a questão discutida no mandamus aviado pela
sociedade empresária, quanto na medida liminar concedida em seus autos -
o que, como não poderia deixar de ser, limita, também, a abrangência desta
SLTA -, é, apenas, o respeito ao devido processo legal para que se proíba a
atividade da Gute Sicht, que, afinal, havido sido, originalmente, autorizada
pelo Estado - quer de modo regular ou irregular: isto será definido nas vias
de direito.

Enfim, destaque-se, por derradeiro, a conveniência de que os envolvidos
empenhem esforços na busca de uma solução consensual para o imbróglio,
haja vista a relevância da matéria, bem como sua inequívoca repercussão
social.

Em vista de todo o exposto, INDEFIRO, de plano, o pedido formulado pelo
Município de Belo Horizonte, ficando prejudicado o pleito de concessão de
efeito suspensivo liminar

Assim, tendo em vista a grave lesão à ordem pública decorrente da violação ao

interesse público ao meio ambiente ecologicamente equilibrado e à preservação dos

bens culturais protegidos, o Município de Belo Horizonte formula o presente pedido

de suspensão de segurança.

É a síntese do essencial.

2. CABIMENTO E COMPETÊNCIA

A possibilidade de cabimento de Suspensão de Segurança está expressamente

prevista no artigo 15 da Lei 12.016/09. In verbis:
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MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE
PROCURADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO – Subprocuradoria-Geral do Contencioso

Art. 15. Quando, a requerimento de pessoa jurídica de direito público
interessada ou do Ministério Público e para evitar grave lesão à ordem, à
saúde, à segurança e à economia públicas, o presidente do tribunal ao
qual couber o conhecimento do respectivo recurso suspender, em decisão
fundamentada, a execução da liminar e da sentença, dessa decisão
caberá agravo, sem efeito suspensivo, no prazo de 5 (cinco) dias, que será
levado a julgamento na sessão seguinte à sua interposição.

Na esteira da previsão de contracautela em Mandado de Segurança, o artigo

297, caput, do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal prevê:

Art. 297. Pode o Presidente, a requerimento do Procurador-Geral, ou da
pessoa jurídica de direito público interessada, e para evitar grave lesão à
ordem, à saúde, à segurança e à economia pública, suspender, em
despacho fundamentado, a execução de liminar, ou da decisão
concessiva de mandado de segurança, proferida em única ou última
instância, pelos tribunais locais ou federais.

A competência deste Supremo Tribunal Federal para julgamento do pedido

de suspensão decorre da natureza constitucional das matérias debatidas: proteção e

preservação do patrimônio cultural (arts. 215 e 216 da Constituição) e do meio

ambiente ecologicamente equilibrado (art. 225 da Constituição).

Nos fundamentos da decisão proferida pelo Exmo. Des. Presidente do

Tribunal de Justiça de Minas Gerais, foram aduzidas acertadas considerações a

respeito do restritivo cabimento do instituto do pedido de suspensão de segurança.

Copia-se:

Não se pode, de nenhum modo, perder de vista que, consoante
explanado alhures, o instituto da suspensão é de cabimento e
aplicação mui restritos, exigindo-se, para o seu deferimento, a
comprovação inequívoca de que a execução imediata da ordem
judicialmente imposta ao poder público, em sede de decisão não
definitiva acarreta grave risco de lesão aos bens jurídicos
resguardados pela legislação de regência desta via (...)

Trata-se, é verdade, de um ato postulatório que se presta não à anulação ou

reforma da decisão judicial e tampouco ao exame de mérito da controvérsia

principal, aquilatando-se, apenas, à sua suspensão em razão do potencial danoso,

aferido concretamente, a um dos interesses públicos juridicamente relevantes.
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No caso em questão, porém, é inequívoco o potencial de grave lesão à ordem

pública decorrente da causação de irreparáveis danos ao meio ambiente e ao

patrimônio cultural juridicamente protegido. O exercício da atividade minerária na

Serra do Curral, o qual foi suspenso por ilegalidades constatadas pelo Estado de

Minas Gerais, é responsável pela completa descaracterização de uma área tombada e

que, portanto, deveria ser preservada.

Pontua-se, a esse respeito, que o reconhecimento da configuração da grave

lesão à ordem pública decorrente de decisão cujos efeitos causam danos ao meio

ambiente (STA 171 AgR). Portanto, é indubitável que a autorização para o retorno da

exploração minerária em área tombada provoca efeitos ambientais deletérios, os

quais vão ampliar a degradação, já intensa, das características naturais da Serra do

Curral. Nas imagens abaixo, é evidente o impacto da atividade mineradora

autorizada pela tutela antecipada que se busca ver suspensa:

Ademais, o mandado de segurança impetrado pela Gute Sicht objetivou

apenas o respeito ao devido processo legal, visando a concessão de prazo para que a

mineradora se defendesse no âmbito do processo administrativo. O Município de

Belo Horizonte não pretendeu, nesta suspensão de segurança, debater a observância

(ou não) do contraditório e ampla defesa no processo administrativo instaurado pelo

Estado de Minas Gerais, mas tão somente impedir a grave lesão à ordem pública

consubstanciada no retorno do exercício da atividade minerária em área tombada da

Serra do Curral.
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Isso porque, conforme será demonstrado mais detidamente no tópico

seguinte, a grave lesão à ordem pública decorrente da ofensa ao meio ambiente e ao

patrimônio cultural advém da autorização de retorno às atividades minerárias, não

da determinação de que fosse observada a garantia ao devido processo legal. Para

além disso, seria plenamente possível compatibilizar, de um lado, o interesse privado

de garantia do contraditório e da ampla defesa e, de outro, o interesse coletivo na

preservação do meio ambiente ecologicamente equilibrado e do patrimônio cultural.

Sem assumir uma postura proativa em relação ao mérito do suposto vício no

processo administrativo, o fato é que a decisão pela autorização da retomada da

atividade minerária ilegal constitui inegável violação à dimensão objetiva dos

direitos fundamentais à proteção e preservação do patrimônio cultural (arts. 215 e

216 da Constituição) e do meio ambiente ecologicamente equilibrado (art. 225 da

Constituição).

3. FUNDAMENTOS:

3.1. HISTÓRICO DO EMPREENDIMENTO MINERÁRIO DA GUTE SICHT

Inicialmente, com a finalidade de explicitar o contexto que fundamenta a

presença dos pressupostos legais do pedido suspensivo, sobretudo no que diz

respeito à grave lesão e à urgência, é imprescindível informar o histórico do

empreendimento minerário situado no interior da poligonal de tombamento da Serra

do Curral.

Trata-se a Mina Boa Vista de uma cava de mineração a céu aberto situada na

Subárea 04 - Bacias dos córregos Taquaril, Olaria e Navio do tombamento

municipal da Serra do Curral, datado de 2003. Além de estar localizado em área

juridicamente protegida, o empreendimento opera sem o prévio licenciamento

ambiental, sendo seu funcionamento autorizado tão somente com base em um Termo

de Ajustamento de Conduta - TAC firmado entre a sociedade empresária e a

Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - SEMAD

sem qualquer consulta aos órgãos municipais que tratam do patrimônio tombado,
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quais sejam, a Secretaria Municipal de Planejamento Urbano e o Conselho

Deliberativo do Patrimônio Cultural do Município.

Veja-se, abaixo, a localização da cava de mineração relativamente ao limite

municipal e à poligonal de tombamento da Serra do Curral.

No entanto, não obstante o referido TAC ter sido assinado apenas em

05.05.2021, a atividade minerária se iniciou mais de um ano antes, nos primeiros

meses do ano de 2020, conforme se comprova pelas imagens de satélite datadas de

12.05.2020. Veja-se:

______________________________________________________________________________________

Procuradoria-Geral do Município de Belo Horizonte.
Avenida Afonso Pena, n. 1.212.

Im
pr

es
so

 p
or

: 0
97

.9
11

.5
86

-8
1 

- C
AI

O
 C

O
ST

A 
PE

R
O

N
A

Em
: 0

8/
05

/2
02

3 
- 1

5:
58

:0
9



MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE
PROCURADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO – Subprocuradoria-Geral do Contencioso

Imagem de satélite datada de 12.05.2020 com área consideravelmente descaracterizada. Linha azul indica o limite

municipal, Belo Horizonte à esquerda e Sabará à direita.

Ou seja, por mais de um ano, a MINERAÇÃO GUTE SICHT LTDA operou a

Mina Boa Vista, localizada em área tombada pelo Município de Belo Horizonte, de

forma completamente irregular, sem que sequer tivesse sido iniciado o

procedimento para o licenciamento ambiental (protocolado apenas em 29 de março

de 2021).

Após mais de um ano de exercício de mineração ilegal, a Gute Sicht foi

premiada pelo Estado de Minas Gerais com a assinatura de um Termo de

Ajustamento de Conduta (flagrantemente inconstitucional) que conferiu uma

regularidade pró-forma ao empreendimento, àquela altura, em funcionamento sem

anuência do Município de Belo Horizonte e sem qualquer estudo de impacto

ambiental, uma vez que o Processo de Licenciamento Ambiental (em que os EIAs

foram apresentados) teria início apenas em março de 2021.

O referido TAC, acrescenta-se, foi celebrado a despeito de a Mineração Gute

Sicht ser investigada pela Polícia Federal, assim como as sociedades empresárias
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Fleurs Global e Valefort, pela extração ilegal de minério na área em que atualmente

se localiza a Mina Boa Vista, conforme noticiado pela imprensa há mais de um ano1.

Segundo o inquérito, as empresas receberam uma certidão de dispensa de

licenciamento da SEMAD a pretexto de realizar uma terraplanagem para instalação

de um estacionamento de caminhões e máquinas.

Em laudo pericial elaborado pela Polícia Federal, comprova-se que a

quantidade de minério extraída pela sociedade empresária, e encaminhada à

Fleurs Global (outra investigada) para beneficiamento, era incompatível com a

alegada atividade terraplanagem, tratando-se, de fato, de extração ilegal de

minério. Não obstante, o Estado de Minas Gerais, em desrespeito aos princípios da

prevenção e da precaução e sem oitiva do Município atingido, buscou dar ares de

legalidade à operação por meio de um Termo de Ajustamento de Conduta

claramente inconstitucional.

Recentemente, inclusive, houve o indiciamento das mineradoras Gute Sicht e

Fleurs Global, além do diretor da ANM, pela extração ilegal e usurpação de minério

de ferro. Veja-se, abaixo, trecho do relatório de indiciamento disponibilizado pela

imprensa em 23 de novembro de 20222:

2 PF indicia mineradoras e diretor da ANM por irregularidades na Serra do Curral, em Minas Gerais |
Minas Gerais | G1 (globo.com). Disponível em:
https://g1.globo.com/mg/minas-gerais/noticia/2022/11/23/pf-indicia-mineradoras-e-diretor-da-an
m-por-irregularidades-na-serra-do-curral.ghtml

1 Justiça suspende atividades da Fleurs Global, que minerava ilegalmente Serra do Taquaril, em BH –
Projeto Manuelzão (ufmg.br). Disponível em:
https://manuelzao.ufmg.br/justica-suspende-atividades-da-fleurs-global-que-minerava-ilegalmente-
serra-do-taquaril-em-bh/
Polícia Federal faz buscas em empresas suspeitas de fazer extração ilegal de minério de ferro, na
Grande BH | Minas Gerais | G1 (globo.com). Disponível em:
https://g1.globo.com/mg/minas-gerais/noticia/2020/09/24/policia-federal-faz-buscas-em-empresa
s-suspeitas-de-fazer-extracao-ilegal-de-minerio-de-ferro-na-grande-bh.ghtml
Justiça bloqueia valores e suspende atividades de três mineradoras em Minas Gerais | Globoplay.
Disponível em: https://globoplay.globo.com/v/8701696/
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Em 30 de maio de 2022, logo após o Município de Belo Horizonte ajuizar Ação

Civil Pública em que questiona a legalidade do empreendimento, a Secretaria de

Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - SEMAD lavrou o Auto

de Infração n. 296500/2022 em face da Mineração Gute Sicht Ltda. Segundo o

documento, a Superintendência Regional de Meio Ambiente - SUPRAM Central

autuou a empresa em R$ 107.331,76 e determinou a suspensão das suas atividades

por violação à legislação ambiental.

No referido documento, consta como infração cometida: “causar intervenção

de qualquer natureza que resulte em degradação ou dano ao patrimônio natural ou

cultural; Violar ou adulterar ou apresentar informação total ou parcialmente falso, enganoso

ou omisso no licenciamento ou qualquer outro procedimento administrativo ambiental”,

tendo sido indicados como violados o art. 112, inc. I, do Decreto Estadual n.

47.383/2018 (Códigos 114 e 127), bem como a Lei Estadual n. 7.772/1980.

Malgrado, o auto de infração foi posteriormente cancelado pelo então

Superintendente da SUPRAM Central, Charles Soares de Sousa, a despeito da

manifestação contrária de sua equipe técnica, conforme narrado no documento

extraído do processo administrativo, do qual se extrai o seguinte excerto:

O Superintendente iniciou a reunião apontando as razões pelas quais
considerava prudente o cancelamento do auto de infração. Em
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seguida, a equipe técnica, reafirmou seu posicionamento pela
manutenção do documento destacando as motivações que levaram
ao Auto de Fiscalização nº 222873/2022 e Auto de Infração n°
296500/2022 lavrado em 30/05/2022, dando especial enfoque à
questão de ter sido celebrado o primeiro termo aditivo ao TAC a
despeito de terem sido constatadas restrições ambientais no local de
operação do empreendimento.

Em junho de 2022, após meses de pressão social contrária à instalação de

empreendimentos minerários na Serra do Curral, o Estado de Minas Gerais editou o

Decreto Estadual n. 48.443/2022, por meio do qual reconheceu a Serra do Curral

“como bem de relevante interesse cultural do Estado de Minas Gerais por sua

importância metropolitana e seus valores histórico, paisagístico, artístico,

arqueológico, paleontológico, ecológico e científico”.

Como consequência do referido reconhecimento, foi editada a Portaria IEPHA

22/2022, a qual instituiu proteção provisória, mediante criação de restrições para o

uso e ocupação do solo em toda área prevista para instituição do tombamento.

Contudo, a mencionada proteção provisória não produziu qualquer efeito prático na

tutela jurídica da Serra do Curral, tendo sido mantidas as atividades minerárias na

Mina Boa Vista. Na linha do tempo abaixo, é possível verificar o avanço da

degradação da Serra do Curral pela atividade minerária nos últimos dois anos:
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Após a edição da Portaria IEPHA 22/2022, ocorreu nova fiscalização em

empreendimentos inseridos na área acautelada, realizada pela Superintendência de

Fiscalização, vinculada à SEMAD. No relatório da ação fiscal3, consta o que segue:

Entre os alvos fiscalizados está a empresa Mineração Gute Sicht
Ltda., que opera atividade de lavra a céu aberto - Minério de ferro -
Produção bruta 1.500.000 t/ano no interior do perímetro disposto na
Portaria nº 22/2022 do Iepha. Ressalta-se que a atividade está
amparada por Termo de Ajustamento de Conduta firmado com a
Supram Central Metropolitana, tendo sua primeira versão assinada
em 07/05/2021 e aditivado em 06/05/2022. Na área identificou-se
supressão de vegetação caracterizada como campo rupestre
ferruginoso estágio médio (tipologia indicada no Estudo de
Impacto Ambiental – Mapa de uso e cobertura de solo -
apresentado no âmbito do processo de licenciamento ambiental)
numa área de 1,348 hectares, sendo aplicadas as penalidades de
multa simples e suspensão das atividades na área intervinda. A
Supram Central Metropolitana foi oficializada através do processo
SEI 1370.01.0033201/2022-23 dos procedimentos adotados em
fiscalização, visto o empreendimento estar sob suas atribuições.

Mesmo diante da lavratura de novo Auto de Infração, o Estado de Minas

Gerais, em 25.07.2022, agiu mais uma vez em benefício da mineradora ré. Nesta

oportunidade, foi realizado novo aditamento do TAC firmado com a Mineração Gute

Sicht, com a evidente intenção de conferir ares de regularidade ao empreendimento e

proteger a empresa após a constatação da supressão ilegal de vegetação em área

preservada, bem como da operação irregular de drenagem emergencial, permitindo,

por consequência, a ampliação da exploração minerária. Destaca-se do documento o

seguinte fragmento:

Considerando que nos dias 11 e 14 de julho de 2022 foram realizadas
fiscalizações no empreendimento Mineração Gute Sicht Ltda, motivadas
pela operação de fiscalização na Serra do Curral, coordenada pela
Subsecretaria de Fiscalização Ambiental, tendo sido lavrado o Auto de
Fiscalização n° 224583/2022 (49843596);
Considerando que durante a fiscalização verificou-se desmate em área
comum de 1,348, tendo sido lavrado o Auto de Infração n° 298973/2022

3 Disponível em:
https://sei.anm.gov.br/sei/modulos/pesquisa/md_pesq_documento_consulta_externa.php?iPKNOI
4i-Tt3bdeqzGJgGCgYH-B6kWAvCl8aH0kRl60TUMvedjHjNJjBMjGgicb38ppWFbjdbTg62s8IGd-yt5xs
HxRO7qUoIlKe4ujsWtBAxkH4JKlVe5SfGWqNhvPy.
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(49843557), bem como aplicada a penalidade de suspensão das atividades na
área objeto da autuação;
(...)
Considerando que o TAC tem por finalidade incentivar a regularização do
empreendimento nos casos em que sofreu autuação, corrigir os impactos
gerados de forma irregular através da imposição de cumprimento de
medidas mitigadoras durante a tramitação do processo de licenciamento;
Resolvem celebrar o presente SEGUNDO ADITIVO AO TAC celebrado em
07/05/2021, de acordo com as seguintes disposições:
CLÁSULA PRIMEIRA – DO OBJETO Constitui objeto do presente Termo
Aditivo o acréscimo da área objeto da autuação constante no AI n°
298973/2022, decorrente de fiscalização registrada no AF n° 224583/2022,
para que a atividade de Lavra a céu aberto - Minério de ferro fique
autorizada também nessa área.

Em 20.09.2022, por motivo desconhecido, o Superintendente Charles Soares de

Sousa, que assinou o mencionado aditivo, foi exonerado da SUPRAM:

Em seguida, em 27.09.2022, parlamentares mineiros e ONGs socioambientais

subscreveram uma Notícia de Fato remetida ao Ministério Público de Minas Gerais.

No documento, foram narrados os fatos acima, informado que o servidor atuou

ilegalmente na SUPRAM e, ainda, acrescida a gravíssima denúncia de que o servidor

Charles Soares de Sousa teria trabalhado, em 2019, como Engenheiro Sanitarista e

Ambiental junto à Fleurs Global Mineração Ltda, empresa responsável pelo

beneficiamento de minério extraído pela Gute Sicht Ltda e também investigada, ao

lado desta, pela Polícia Federal no inquérito mencionado alhures.

Narra o documento remetido ao Ministério Público:

27. Soma-se a todo o exposto o fato de que o Sr. Charles Soares de
Sousa atuou, em 2019, como Engenheiro Sanitarista e Ambiental junto
à Fleurs Global Mineração Ltda.

(...)
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28. Nunca é tarde para relembrar que a Fleurs foi alvo de operações
da Polícia Federal em 2019 e 2020, quando houve concordância de
João Batista Ananias Patrus para que fosse feito licenciamento
ambiental simplificado para exploração minerária em um terreno de
sua propriedade com mais de 20 hectares na região da Serra do
Curral.

29. Quando da lavratura do auto de fiscalização nº 219301/2022, já
citado neste documento, momento no qual o Sr. Charles Soares de
Sousa atuava ilegalmente como “assessor” da superintendência, a
vistoria realizada pela Semad junto à Fleurs Global Mineração Ltda.
foi acompanhada pelo Diretor de Meio Ambiente da Empresa, Jaime
Eduardo Fonseca, que tinha sido chefe de Charles quando ele atuou
apenas 2 anos antes na empresa.

30. Fica evidente, portanto, que Charles, enquanto superintendente,
não tinha o interesse de proteção do meio ambiente, mas sim de
favorecimento de empreendimentos minerários na região da Serra do
Curral.

Ainda acerca dos fatos envolvendo o então superintendente da SUPRAM, no

dia 30.09.2022, a Revista Piauí publicou reportagem4 em que são narrados os

bastidores da chegada e da atuação de Charles Soares de Sousa no órgão estadual.

Destaca-se do conteúdo da matéria jornalística o trecho abaixo:

A tensão era quase palpável na ampla sala do segundo andar do
prédio Minas, um dos dois edifícios ondulados que formam a Cidade
Administrativa, sede do governo mineiro em Belo Horizonte, naquela
manhã de 10 de junho passado, uma sexta-feira. De um lado da mesa,
cinco integrantes da direção da Secretaria de Estado de Meio
Ambiente e Desenvolvimento (Semad), incluindo Charles Soares de
Sousa, então chefe da superintendência central, subdivisão da Semad
responsável pela fiscalização ambiental na capital e cidades do
entorno; de outro, cinco fiscais da pasta.

Sousa (...) estava visivelmente contrariado com o trabalho dos fiscais.
Dias antes, em 30 de maio, dois dos cinco servidores haviam
determinado a suspensão das atividades da mineradora Gute Sicht e
multado a empresa em 107 mil reais por extrair minério de ferro
ilegalmente de uma área protegida na Serra do Curral, encravada ao
Sul de Belo Horizonte e cartão-postal da capital mineira. Desde 2021 a
empresa de origem alemã tinha uma autorização provisória para

4 Um soldado das mineradoras na chefia da fiscalização ambiental (uol.com.br)
https://piaui.folha.uol.com.br/um-soldado-das-mineradoras-na-chefia-da-fiscalizacao-ambiental/
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extrair 1,5 milhão de toneladas de minério de ferro por ano nas
imediações da serra, mas em um local diferente de onde vinha
operando. Daí a autuação.

Em 3 de junho, antes mesmo de a empresa se defender no processo
administrativo, Sousa cancelou o auto de infração contra a
mineradora baseado em parecer da Semad que afirmava não haver
“certeza absoluta” se a extração minerária ocorria dentro de área
protegida. Três dos técnicos rebateram o argumento com um
extenso estudo comprovando, por meio de georreferenciamento,
que a mina da Gute Sicht estava dentro da área protegida da Serra
do Curral.

Após a repercussão dos fatos narrados, o Estado de Minas Gerais, amparado

no poder da autotutela, no atributo da autoexecutoriedade e na edição da Portaria

IEPHA 22/2022, a qual veda novas atividades extrativas no raio de proteção

provisória da Serra do Curral, determinou a suspensão das atividades da Gute

Sicht, tendo em vista o dano causado ao meio ambiente e ao patrimônio cultural,

bem como o desrespeito ao Termo de Ajustamento de Conduta. Tendo sido esta

decisão administrativa objeto do mandado de segurança impetrado pela mineradora

e a qual se pretende a suspensão.

Após a concessão da segurança em decisão liminar proferida pelo Juízo da 5ª

Vara da Fazenda Pública e Autarquias da Comarca de Belo Horizonte, foram

retomadas as atividades minerárias no interior da poligonal de tombamento da Serra

do Curral, ampliando a degradação do meio ambiente e do bem cultural

juridicamente tutelado.

Por fim, oportunamente, o Município de Belo Horizonte destaca que este não

é o primeiro pedido suspensivo formulado com vistas à proteção da Serra do Curral

do impacto da atividade minerária. Em setembro do ano corrente, foi protocolada a

Suspensão de Segurança 5600, na qual se discute decisão do Tribunal de Justiça de

Minas Gerais que postergou a reunião do Conselho Estadual de Patrimônio Cultural

- CONEP, cuja pauta incluía a deliberação sobre o tombamento provisório da Serra

do Curral na esfera estadual, o que ampliaria a proteção do bem cultural já tombado
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na esfera municipal. Naquela ocasião, V. Exa., Min. Rosa Webber, denegou a

suspensão pelos seguintes motivos:

(i) plenamente eficaz a proteção provisória inaugurada pela Portaria
IEPHA nº 22/2022, por não ter sido reconsiderada a decisão da
Presidência daquele tribunal no que toca a esta parte do
pronunciamento de primeiro grau – inclusive assentado na decisão
de reconsideração que não autorizada qualquer atividade na área por
porte da TAMISA –, além de noticiado na mídia que a proteção
provisória já surtiu efeito em relação à outra área de mineração, da
empresa Mineração Gute Sicht, por atuação do MP/MG e da
Secretaria de Meio Ambiente do Estado de Minas Gerais, o que
resultou na suspensão de suas atividades em 29.9.20222;

(ii) a suspensão inicialmente deferida foi reconsiderada, no que
toca ao referendo da proteção provisória pelo CONEP, apenas
temporariamente, para que fosse criado ambiente favorável à
resolução consensual da problemática, ou seja, determinado que
CONEP não realize a reunião de referendo “por ora e até que sejam
exauridas as tratativas no âmbito do CEJUSC de 2º Grau”, período
durante o qual vigente a proteção provisória conferida pelo IEPHA;

(iii) as tratativas têm se dado em tempo razoável e espaço
participativo, considerando que a abertura do espaço conciliatório
ocorreu no fim do mês de julho e a primeira audiência foi realizada
em 05.8.2022 e a segunda em 05.9.2022, com a participação dos
diferentes interessados na resolução da celeuma do tombamento da
Serra do Curral, incluindo os demais Municípios afetados e o
MP/MG. Suspensa a segunda audiência para que a municipalidade
ora requerente apresentasse manifestação.

Ocorre que, embora a proteção provisória determinada pela Portaria IEPHA

22/2022 esteja vigente desde junho deste ano, as atividades da empresa Mineração

Gute Sicht foram interrompidas por um curto período entre 23.09.2022 a 28.10.2022,

intervalo entre a decisão administrativa que determinou a suspensão das operações

como decorrência da nulidade do termo aditivo do TAC e a decisão que concedeu a

medida liminar para permitir a continuidade da atividade da mineradora.
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A ineficiência da Portaria IEPHA 22/2022 é tamanha que, conforme noticiado

pela Globo Minas5 em 15.12.2022, a mineradora TAMISA, que também pretende

instalar um empreendimento na área abarcada pela proteção provisória, recebeu

autorização para iniciar os estudos que antecedem a instalação de seu complexo

minerário.

Na matéria jornalística, uma conselheira do CONEP critica o adiamento, por

decisão do Tribunal de Justiça de Minas Gerais, da reunião que deliberaria sobre o

tombamento estadual da Serra do Curral. Na mesma reportagem, um ambientalista

alega temer que o adiamento seja estrategicamente idealizado a fim de permitir que a

TAMISA receba, enquanto não estabelecida a proteção definitiva pelo tombamento,

autorizações para que se avance com seu projeto minerário e que, ao fim, o perímetro

do tombamento estadual seja alterado com o objetivo de possibilitar sua instalação e

operação.

3.2. INSTALAÇÃO DE EMPREENDIMENTO MINERÁRIO EM ÁREA

TOMBADA. GRAVE VIOLAÇÃO AO INTERESSE PÚBLICO AO MEIO

AMBIENTE ECOLOGICAMENTE EQUILIBRADO (ART. 225, CF) E À

PROTEÇÃO DO PATRIMÔNIO CULTURAL (ARTS. 215 E 216, CF)

A Constituição Federal de 1988 adotou uma concepção de meio ambiente

unitária, a qual compreende, além do meio ambiente natural, o cultural e urbanístico.

Assim, em seu art. 225, assegura-se a ampla proteção ao meio ambiente, incluindo a

sua vertente cultural, impondo ao Poder Público o dever de defendê-lo e preservá-lo

para as gerações presentes e vindouras. In verbis:

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente
equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia
qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o

5 Tamisa recebe autorização para iniciar estudos em área que pretende explorar na Serra do Curral |
MG2 | G1 (globo.com)
https://g1.globo.com/mg/minas-gerais/mg2/video/tamisa-recebe-autorizacao-para-iniciar-estudos-
em-area-que-pretende-explorar-na-serra-do-curral-11208188.ghtml
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dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras
gerações.

Ademais, o patrimônio cultural compreende os bens de natureza material e

imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência à

identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade

brasileira, incluídos os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico,

artístico, arqueológico, paleontológico, ecológico e científico, constituindo sua

proteção matéria expressamente prevista no texto constitucional (art. 216, CF/1988).

Nesse sentido, o licenciamento ambiental é indispensável para caracterizar a

intervenção ambiental e, ao final, conceder a autorização para o desenvolvimento das

atividades econômicas, fazendo o papel de um mecanismo de caráter preventivo

para a tutela do direito difuso de proteção ao meio ambiente, assegurado no plano

constitucional.

Destaca-se, também, que o arcabouço normativo que disciplina o processo de

licenciamento ambiental exige a anuência do Município para declarar a

regularidade do local e do tipo de empreendimento em relação à legislação

municipal de uso e ocupação do solo. Nesse sentido estabelecem o art. 10, § 1º, da

Resolução Conama nº 237/1997 e o art. 18 do Decreto Estadual 47.383/2018:

Art. 10, § 1º, da Resolução Conama 237/1997: No procedimento de
licenciamento ambiental deverá constar, obrigatoriamente, a certidão da
Prefeitura Municipal, declarando que o local e o tipo de empreendimento
ou atividade estão em conformidade com a legislação aplicável ao uso e
ocupação do solo e, quando for o caso, a autorização para supressão de
vegetação e a outorga para o uso da água, emitidas pelos órgãos
competentes.

Art. 18 do Decreto Estadual 47.383/2018: O processo de licenciamento
ambiental deverá ser obrigatoriamente instruído com a certidão emitida
pelos municípios abrangidos pela Área Diretamente Afetada - ADA - do
empreendimento, cujo teor versará sobre a conformidade do local de
implantação e operação da atividade com a legislação municipal aplicável
ao uso e ocupação do solo.

In casu, o TAC foi celebrado desconsiderando a exigência da legislação

ambiental de anuência do Município afetado por meio de declaração de regularidade
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do local e do tipo de empreendimento em relação à legislação municipal de uso e

ocupação do solo, como estabelecem o art. 10, §1º, da Resolução Conama nº 237/1997

e o art. 18 do Decreto Estadual 47.383/2018.

Ou seja, o empreendimento não poderia ser licenciado sem a anuência dos

órgãos municipais, entre eles os órgãos de proteção ao patrimônio público, na

medida em que se trata de área tombada pelo Município de Belo Horizonte. Não

obstante, em manifesta afronta aos princípios da prevenção e da precaução, o Estado

de Minas Gerais e a Mineração Gute Sicht firmaram o Termo de Ajustamento de

Conduta sem que houvesse a anuência da capital mesmo com a mineração ocorrendo

em seu território.

Nesse sentido, o Termo de Ajustamento de Conduta foi firmado com

finalidade de substituir o licenciamento ambiental, diante da impossibilidade de o

Município de Belo Horizonte anuir com a exploração minerária, uma vez que o

empreendimento se localiza no perímetro de tombamento municipal da Serra do

Curral, o que se apresenta como um impeditivo intransponível para a instalação

regular da Mina Boa Vista.

Com efeito, caracterizado o flagrante vício de nulidade do Termo de

Ajustamento de Conduta, cujo procedimento não observou a imprescindível

participação municipal, bem como autorizou a atividade minerária em área por

tombamento municipal, o exercício da autoexecutoriedade e da autotutela, os quais

fundamentaram a suspensão das atividades minerárias, as mais do que poderes,

são verdadeiros deveres do Estado de Minas Gerais.

Dessa forma, não há que se cogitar a manutenção de uma atividade que

subverte a ordem legal e constitucional e, consequentemente, dos danos perpetrados

aos patrimônio cultural tombado e ao meio ambiente. Pelo contrário, o que há é o

dever de atuação do Poder Executivo para suspendê-la e fazer cessar a violação.

Em suma, uma vez que a Mina Boa Vista é operada sem as devidas licenças

ambientais, sem qualquer anuência do Município de Belo Horizonte, onde se situa a
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ADA, e em área da poligonal de tombamento da Serra do Curral, cujo valor

cultural, natural, paisagístico e histórico é inegável para todos os mineiros, é

evidente a ilegalidade e inconstitucionalidade do empreendimento, como

reconhecido pelo próprio Estado de Minas Gerais administrativamente.

Com efeito, diante do arcabouço constitucional de proteção ao meio

ambiente e ao patrimônio cultural, ao contrário do que se extrai da decisão

proferida pelo Presidente do Tribunal de Justiça de Minas Gerais, não se

pretendeu na Suspensão de Segurança, um reexame do acerto ou desacerto da

decisão proferida no âmbito do Mandado de Segurança, o que será objeto de

recurso próprio. O que se objetiva, por outro lado, é tão somente a demonstração

da gravidade decorrente da autorização para o exercício de uma atividade

minerária em área tombada de um bem cultural de imensurável valor, sendo a

contextualização fundamental para a formulação do pedido suspensivo.

Ora, a decisão proferida no mandamus, com fundamento no cerceamento de

defesa, não obstante o reconhecimento do pelo Estado de Minas Gerais, responsável

pelo TAC, da ilegalidade das atividades minerárias na Mina Boa Vista, autorizou a

absurda continuidade das atividades que, inegavelmente, mutilam o bem cultural

tombado.

A teratologia da decisão proferida no Mandado de Segurança é manifesta

inclusive no precedente do Tribunal de Justiça de Minas Gerais transcrito pelo

magistrado de primeiro grau na página 7 do ato jurisdicional. Veja-se:

AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXPLORAÇÃO DE LINHA DE
TRANSMISSÃO DE ENERGIA ELÉTRICA - REVOGAÇÃO DA LICENÇA
AMBIENTAL ANTERIORMENTE CONCEDIDA - NECESSIDADE DE
INSTAURAÇÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO PRÉVIO -
REVOGAÇÃO DE OFÍCIO - IMPOSSIBILIDADE - ENTENDIMENTO
CONSOLIDADO DO COL. SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA -
ESSENCIALIDADE DOS SERVIÇOS DEMONSTRADA - RECURSO
DESPROVIDO. 1. A Administração Pública, com fundamento no princípio
da autotutela, pode rever seus atos, contudo, a revogação do licenciamento
ambiental anteriormente concedido, deve observar o princípio do devido
processo legal, quando a atividade pode repercutir no patrimônio do
administrado. Entendimento consolidado do col. Superior Tribunal de
Justiça. 2. Demonstrado nos autos que o funcionamento da linha de
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transmissão é necessário para assegurar o regular abastecimento de energia
elétrica na região Sudeste, o aparente conflito entre a preservação do meio
ambiente local e a preservação de serviço público essencial à população
deve ser solucionado conforme a relevância e abrangência de cada um. 3.
Não há elementos nos autos que indiquem que os danos ambientais
relatados pelo ente público sejam irreversíveis, tampouco que não possam
ser futuramente compensados financeiramente pela empresa recorrida,
não se justificando a paralisação de empreendimento destinado à
prestação de serviço público essencial à população. 4. Recurso desprovido.
(TJMG - Agravo de Instrumento-Cv 1.0024.14.306831-0/002, relatora
desembargadora Sandra Fonseca, 6ª Câmara Cível, julgamento em 13.9.2016,
publicação da súmula em 19.9.2016)

Não obstante tenha sido utilizado pelo juízo com objetivo de tentar justificar a

continuidade da atividade minerária, extrai-se, de seu teor, a conclusão inversa. Em

primeiro lugar, tratava-se aquele caso de revogação (extinção de ato válido) de

licenciamento ambiental (procedimento dotado de maior estabilidade), ao passo que

o presente diz respeito a nulidade (desfazimento de ato ilegal) de Termo de

Ajustamento de Conduta (instrumento precário).

Em segundo lugar, naquele caso, aduziu-se não haver elementos que

indicassem a irreversibilidade dos danos ambientais causados pela atividade

revogada e, ao mesmo tempo, se tratava de prestação de serviço essencial. Ora, no

caso em tela, ao contrário do que parece acreditar o juízo de primeiro grau em todos

os casos envolvendo mineração na Serra do Curral, não há dúvidas mínimas de que a

atividade minerária ilegal (que de forma alguma se confunde com um serviço

público essencial) provoca danos ambientais irreversíveis. Tanto é assim que tais

danos já foram causados e são diariamente agravados.
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Ainda que fossem desconhecidos os fatos narrados nesta peça processual, a

imagem acima é, por si, suficiente para desconstituir o argumento, suscitado na

decisão atacada, no sentido de que “inexiste perigo de irreversibilidade do provimento

antecipado, uma vez que esta decisão poderá ser relevada no decorrer do processo”. Tal

afirmação chega a ser constrangedora diante dos fatos postos que mostram, de forma

incontestável, os danos irreversíveis ao bem tombado.

Destaca-se, oportunamente, que este Supremo Tribunal Federal tem

entendimento consolidado no sentido de reconhecer a configuração da grave lesão

à ordem pública, justificadora da suspensão de tutela antecipada, diante da

possibilidade de ocorrência de danos irreparáveis ao meio ambiente. Veja-se:

AGRAVO REGIMENTAL. SUSPENSÃO DE TUTELA ANTECIPADA.
IMPORTAÇÃO DE PNEUMÁTICOS USADOS. MANIFESTO
INTERESSE PÚBLICO. GRAVE LESÃO À ORDEM E À SAÚDE
PÚBLICAS. 1. Lei 8.437/92, art. 4.°. Suspensão de liminar que deferiu
a antecipação dos efeitos da tutela recursal. Critérios legais. 2.
Importação de pneumáticos usados. Manifesto interesse público.
Dano Ambiental. Demonstração de grave lesão à ordem pública,
considerada em termos de ordem administrativa, tendo em conta a
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proibição geral de não importação de bens de consumo ou
matéria-prima usada. Precedentes. 3. Ponderação entre as exigências
para preservação da saúde e do meio ambiente e o livre exercício da
atividade econômica (art. 170 da Constituição Federal). 4. Grave
lesão à ordem pública, diante do manifesto e inafastável interesse
público à saúde e ao meio ambiente ecologicamente equilibrado
(art. 225 da Constituição Federal). Precedentes. 5. Questão de mérito.
Constitucionalidade formal e material do conjunto de normas
(ambientais e de comércio exterior) que proíbem a importação de
pneumáticos usados. Pedido suspensivo de antecipação de tutela
recursal. Limites impostos no art. 4.° da Lei n.° 8.437/92.
Impossibilidade de discussão na presente medida de contracautela. 6.
Agravo regimental improvido. (STA 171 AgR, Relator(a): ELLEN
GRACIE, Tribunal Pleno, julgado em 12/12/2007, DJe-036 DIVULG
28-02-2008  PUBLIC 29-02-2008 EMENT VOL-02309-01  PP-00038)

A respeito do tema, V. Exa., Min. Rosa Weber, consignou, no julgamento da

Suspensão de Segurança 5600:

10. Reconhecido, por este Plenário, possível a configuração de “grave
lesão à ordem pública, diante do manifesto e inafastável interesse público à
saúde e ao meio ambiente ecologicamente equilibrado (art. 225 da
Constituição Federal)” (STA 171-AgR, Rel. Min. Ellen Gracie, Pleno, j.
12.12.2007, DJe 29.02.2008).

No caso, o dever de proteção ambiental exsurge imbricado com a
visada proteção do patrimônio cultural, por ser bem natural o objeto
do tombamento pretendido (arts. 216, § 1º, e 225, CF). Não menos
importante, para a configuração da lesão à ordem pública, a
necessidade de observância do dever constitucional no que diz
respeito aos bens culturais, que, na hipótese, vem reforçada por
referida imbricação com a tutela do meio ambiente.

Com efeito, “A proteção jurídica do patrimônio cultural brasileiro,
enquanto direito fundamental de terceira geração, é matéria expressamente
prevista no texto constitucional (art. 216 da CRFB/1988)”, recepcionado,
acrescente-se, o “Decreto-Lei nº 25/1937, que, ao organizar a proteção do
patrimônio histórico e artístico nacional, estabeleceu disciplina própria e
específica ao instituto do tombamento, como meio de proteção de diversas
dimensões do patrimônio cultural brasileiro” (ACO 1966-AgR, Rel. Min.
Luiz Fux, Pleno, j. 17.11.2017, DJe 27.11.2017).

Nesse termos, em tese, possível que a grave lesão à ordem pública se
traduza em risco de grande dimensão ao patrimônio
histórico-cultural, possibilidade que se acentua quando,
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concomitantemente, denota risco de considerável magnitude ao meio
ambiente, diante da potencial ocorrência de danos irreparáveis ou de
difícil reparação.

No caso em debate, portanto, em vez de atuar, como determina a Constituição

e a jurisprudência desta Suprema Corte, para preservar o bem tombado, a decisão

proferida no bojo do Mandado de Segurança, autorizou a retomada de sua

mutilação, de modo que não há como não classificá-la como absurda e ofensiva à

Carta Constitucional.

O eventual “dano ocasionado pela paralisação das atividades”, este sim, não

enfrenta o risco da irreversibilidade. Em outras palavras, os prejuízos econômicos

decorrentes da suspensão das atividades poderiam ser facilmente revertidos com a

eventual concessão da segurança em um juízo definitivo, de cognição ordinária. Por

outro lado, a mutilação de um bem cultural tombado causada pela retirada de

milhares de toneladas de minério, evidentemente, jamais poderá ser recomposta.

Há, no caso dos autos, um aparente conflito entre direitos fundamentais, quais

sejam: de um lado, o direito da sociedade empresária em ter respeitado o

contraditório e a ampla defesa no âmbito do processo administrativo; e, de outro, o

direito metaindividual de proteção ao meio ambiente e aos bens culturais.

Este Supremo Tribunal Federal, a respeito do tema, tem jurisprudência

firmada no sentido de reconhecer que a preservação do meio ambiente goza de

regime especial de proteção, dado o seu caráter metaindividual. Nesse sentido

decidiu o Plenário na ADI 3.540-MC:

Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado.
Trata-se de um típico direito de terceira geração (ou de novíssima
dimensão), que assiste a todo o gênero humano (RTJ 158/205-206).
Incumbe, ao Estado e à própria coletividade, a especial obrigação de
defender e preservar, em benefício das presentes e futuras gerações,
esse direito de titularidade coletiva e de caráter transindividual (RTJ
164/158-161). O adimplemento desse encargo, que é irrenunciável,
representa a garantia de que não se instaurarão, no seio da
coletividade, os graves conflitos intergeneracionais marcados pelo
desrespeito ao dever de solidariedade, que a todos se impõe, na
proteção desse bem essencial de uso comum das pessoas em geral.
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Doutrina. A ATIVIDADE ECONÔMICA NÃO PODE SER
EXERCIDA EM DESARMONIA COM OS PRINCÍPIOS
DESTINADOS A TORNAR EFETIVA A PROTEÇÃO AO MEIO
AMBIENTE - A incolumidade do meio ambiente não pode ser
comprometida por interesses empresariais nem ficar dependente de
motivações de índole meramente econômica, ainda mais se se tiver
presente que a atividade econômica, considerada a disciplina
constitucional que a rege, está subordinada, dentre outros princípios
gerais, àquele que privilegia a "defesa do meio ambiente" (CF, art.
170, VI), que traduz conceito amplo e abrangente das noções de meio
ambiente natural, de meio ambiente cultural, de meio ambiente
artificial (espaço urbano) e de meio ambiente laboral. Doutrina. Os
instrumentos jurídicos de caráter legal e de natureza constitucional
objetivam viabilizar a tutela efetiva do meio ambiente, para que não
se alterem as propriedades e os atributos que lhe são inerentes, o que
provocaria inaceitável comprometimento da saúde, segurança,
cultura, trabalho e bem-estar da população, além de causar graves
danos ecológicos ao patrimônio ambiental, considerado este em seu
aspecto físico ou natural. (ADI 3540 MC, Rel. Min. CELSO DE
MELLO, DJ  de 03.02.2006).

Evidentemente, portanto, tendo em vista o regime especial de proteção

constitucional do qual gozam os direitos fundamentais metaindividuais, ao analisar

o pedido liminar no mandado de segurança, o juízo deveria vislumbrá-los de forma

distinta no choque com o direito ao contraditório e a ampla defesa, mormente diante

da irreversibilidade dos danos causados à Serra do Curral.

Não se pode desconsiderar, ainda, a possibilidade de se compatibilizar os

direitos fundamentais envolvidos no caso, porquanto seria plenamente factível a

garantia do direito líquido e certo à observância do contraditório e da ampla defesa

no processo administrativo, impondo ao Estado o dever de restituir o prazo para

manifestação da mineradora, sem que isso implicasse, necessariamente, no retorno

da atividade minerária na poligonal do tombamento municipal da Serra do Curral.

Tal medida permitiria que a Gute Sicht apresentasse sua defesa no processo

administrativo e, ao mesmo tempo, manteria resguardada a Serra do Curral,

evitando novas degradações até que se tivesse uma decisão final em âmbito

administrativo, uma vez que, conforme já exposto, os danos ao meio ambiente e ao
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bem cultural tombado, diversamente do que ocorre com o direito ao contraditório e à

ampla defesa em processo administrativo, são irreparáveis e atingem toda a

coletividade.

Portanto, com fundamento no art. 15 da Lei n. 12.016/2009 e no art. 297, caput,

do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal, impõe-se a suspensão da

decisão concessiva da segurança, uma vez que evidente a grave ofensa à ordem

pública decorrente da violação ao interesse público ao meio ambiente ecologicamente

equilibrado e à proteção do patrimônio cultural.

4. CONCLUSÃO

Por todo o exposto, em razão de a decisão concessiva da segurança causar

grave ameaça à ordem pública, impedindo a efetivação da tutela do patrimônio

cultural e ambiental, além da colisão frontal com as normas constitucionais, requer-se

a urgente concessão de ordem, em caráter de medida liminar, para suspender a

decisão concessiva da segurança que havia autorizada a atividade minerária na Serra

do Curral, nos termos do artigo 15 da Lei n. 12.016/09 e do artigo 297, caput, do

Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal, de modo a ficar proibida, enquanto

perdurar os efeitos desta suspensão, quaisquer atividades minerárias na Serra do

Curral.

Belo Horizonte, 22 de dezembro de 2022.

CAIO PERONA
Procurador do Município de Belo Horizonte

Subprocurador-Geral do Contencioso
OAB/MG 184.507

HÉRCULES GUERRA
Procurador do Município de Belo Horizonte

Procurador-Geral do Município
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